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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4886/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1444/03.1TASXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Otacílio Neto dos Reis,
filho  de  Jorge Luís Reis  e  de Hiolanda Gonzala Reis,  natural  de
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 26 de Outubro de
1982, titular da identificação fiscal n.º 242176283 e do passaporte
n.º CM 036432, com domicílio na Rua Padre Joaquim Carlos Le-
mos, 596, rés-do-chão, Aves, 4780 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 22 de Fevereiro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 8 de Fevereiro de 2006, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

9 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Saramago
Escórcio. — O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4887/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 770/02.1TASXL,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Vítor  Manuel  Tavares
Oliveira, filho de Domingos Monteiro de Oliveira e de Maria José
Tavares, natural de Matosinhos, Leça do Balio, Matosinhos, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 13 de Julho de 1968, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9705347, com domicílio na Rua
Fernando Mendes,  lote 8, 4.°, frente, Agualva, Cacém, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º  454/91,  de  28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Dezem-
bro de 2001, um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Dezembro de 2001, por
despacho  de  6  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

10 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Saramago
Escórcio. — O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4888/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 710/01.5TASXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Odine Mananças,
filho de Roberto e de Julieta Esperança Mananças, natural de São
Tomé e Príncipe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Março de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14464640,
com domicílio na Rua Júlio Dantas, 6, rés-do-chão, Casal de São
Brás,  2700 Amadora,  por  se  encontrar  acusado da  prática  de  um
crime  de  abuso  sexual  de  crianças,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 172.º, n.º 2, por referência ao n.º 1, do Código Penal, praticado
em 1999,  foi  o mesmo  declarado  contumaz,  em  13  de  Fevereiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter

quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

14 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Saramago
Escórcio. — O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4889/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10350/01.3TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Emanuel  Lopes  Rodri-
gues, filho de Manuel José Fernandes Rodrigues e de Maria Este-
fânia de  Jesus Lopes, natural de Angola, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 24 de Fevereiro de 1971, divorciado, titular do
bilhete  de  identidade  n.º  09814442,  com  domicílio  na  Rua  São
Julião,  6,  rés-do-chão,  direito,  2800 Sobreda  da Caparica,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conjugado com o artigo 26.º
do Código Penal, praticado em Dezembro de 2000,  foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Fevereiro de 2006, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Saramago
Escórcio. — O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4890/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  58/01.5TASXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Nunes Alves,
filho de Luís Filipe da Piedade Alves e de Maria de Fátima Paulos
Nunes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Novembro
de 1972, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10386927
e da identificação fiscal n.º 194216675, com domicílio na Rua de
São Cristóvão, 58, Cave Frente, Serra da Mina, 2700 Amadora, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º  454/91,  de 28 de Dezembro,  na  redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Fe-
vereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

16 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Saramago
Escórcio. — O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4891/2006 — AP. — O Dr. Nél-
son  Saramago  Escórcio,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 330/01.4PCSXL,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Nuno  Miguel  Quintal
Gouveia,  filho  de  João  Marques  Gouveia  e  de  Anabela  Ramos
Quintal Gouveia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de
Fevereiro de 1982, com domicílio na Rua Arcebispo Dom Aires,
Bairro  do  Sardinha,  1,  letra  A,  Imaculado  Coração  de  Maria,
Funchal, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º
e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 23 de Maio de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido




